
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

Aplicação dos Recursos Mínimos (15%) em Ações e Serviços Públicos em Saúde - ASPS

Quais as Penalidades pelo Não Cumprimento do Compromisso?

A não observância dos procedimentos previstos no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012, sujeitará os infratores, nos termos do art. 46 da

Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, às punições previstas no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a

Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e demais normas da

legislação pertinente.

Conforme estabelece a LRF, o descumprimento dos limites mínimos de aplicação em ASPS impedirá, até que a situação seja regularizada, que o

ente da Federação receba transferências voluntárias.

Adicionalmente, a Lei Complementar nº 141/2012 determinou que em caso de descumprimento dos percentuais mínimos pelos Municípios, a União

e os Estados poderão restringir, a título de medida preliminar, o repasse das transferências constitucionais ao emprego em ações e

serviços públicos de saúde, até o montante correspondente à parcela do mínimo que deixou de ser aplicada em exercícios anteriores,

mediante depósito direto na conta corrente vinculada ao Fundo de Saúde.

A regulamentação, pela União, da utilização da medida preliminar citada acima definiu que em caso de verificação de descumprimento

da aplicação dos percentuais mínimos em ações e serviços de saúde e da aplicação efetiva do montante que deixou de ser aplicado

em ações e serviços públicos de saúde em exercícios anteriores, a União condicionará o repasse das transferências constitucionais e

suspenderá as transferências voluntárias.

O condicionamento, pela União, das transferências constitucionais de que tratam os arts. 158, II (50% do produto da arrecadação do imposto da

União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados), e 159, I, “a” (21,05% do Fundo de Participação dos Estados e

do Distrito Federal) e “b” (22,05% do Fundo de Participação dos Municípios), e II (do produto da arrecadação do imposto sobre produtos

industrializados, % aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados), da

Constituição Federal ocorrerá por meio de medida preliminar de direcionamento dessas transferências para a conta vinculada ao Fundo de Saúde

do ente beneficiário ou por suspensão das transferências constitucionais.

Esse direcionamento será encerrado caso o ente da Federação comprove que realizou o depósito na conta vinculada ao Fundo de Saúde da

integralidade do montante necessário ao cumprimento da aplicação dos percentuais mínimos em ações e serviços públicos de saúde no exercício

anterior, sem prejuízo do cumprimento do limite relativo ao exercício financeiro corrente.

Sem prejuízo das atribuições próprias do Poder Legislativo e dos respectivos Tribunais de Contas, a verificação do cumprimento de

aplicação dos percentuais mínimos em ações e serviços públicos de saúde pelos entes federados, para fins de condicionamento das

transferências constitucionais e suspensão das transferências voluntárias, em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 26 da Lei Complementar nº

141, de 2012, será realizada por meio das informações homologadas no SIOPS.

Caso seja verificado o não cumprimento do percentual mínimo de aplicação em ASPS, o valor correspondente à diferença entre o percentual

aplicado e o mínimo previsto na Lei Complementar nº 141/2012 deverá ser acrescida ao montante mínimo do exercício subsequente ao da

apuração da diferença, sem prejuízo do montante mínimo do exercício de referência e das sanções cabíveis.

Com a finalidade de possibilitar o controle da aplicação dos recursos vinculados tanto aos Restos a Pagar cancelados ou prescritos quanto ao

percentual do limite não cumprido em exercícios anteriores, a Portaria Interministerial nº 163/01 estabeleceu modalidades de aplicação específicas.

As modalidades de aplicação criadas, bem como as respectivas situações de uso, estão descritas no item 01.04.05.04 da Parte I – Procedimentos

Contábeis Orçamentários, do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP.
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